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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 18 DE AGOSTO DE 2009
Ao décimo oitavo dia do mês de Agosto do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Participou novamente o Senhor Domingos Manuel Martins Coelho, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, agora em substituição do Senhor Vereador Mário Manuel Soares Alves, que, conforme documento apresentado, datado de doze de Agosto corrente, informou que, por motivos de ordem profissional, não poderá comparecer à reunião.

Não participou o Senhor Vereador Fernando José dos Santos Anastácio, que remeteu e-mail, datado de nove de Agosto corrente, informando que, por se encontrar ausente do Concelho, não poderá comparecer à reunião, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.

Secretariou a Chefe de Divisão Municipal da Divisão de Recursos Humanos, Carla de Lurdes Venâncio Guerreiro, em substituição, por motivos de férias, da Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e dez minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por unanimidade, a aprovação da acta da reunião realizada no dia quatro de Agosto de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dezassete de Agosto de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – sete milhões, trezentos e sessenta e um mil, novecentos e sessenta e cinco euros e sessenta e seis cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, cento e quarenta e um mil, setecentos e oitenta e cinco euros e vinte e dois cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Decreto-Lei n.º 180/2009, de sete de Agosto, que aprova o regime do Sistema Nacional de Informação Geográfica, transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva número dois mil e sete, barra, dois, barra, CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de catorze de Março, que estabelece uma Infra-Estrutura de Informação Geográfica na Comunidade Europeia (INSPIRE), e revoga o Decreto-Lei número cinquenta e três, barra, noventa, de treze de Fevereiro;
 
· Do Decreto-Lei n.º 181/2009, de sete de Agosto, que procede à primeira alteração ao Decreto-Lei número trezentos e dezasseis, barra, dois mil e sete, de dezanove de Setembro, que procedeu à quinta alteração ao Decreto-Lei número trezentos e oitenta, barra, noventa e nove, de vinte e dois de Setembro, que estabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documento que fica arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

= SUSPENSÃO DE MANDATO – VEREADOR MÁRIO MANUEL SOARES ALVES =
Subscrito pelo Senhor Vereador Mário Manuel Soares Alves, foi apresentado um documento, datado de doze de Agosto corrente, através do qual, invocando razões profissionais que implicam o seu afastamento da área do Município, e nos termos previstos na alínea c) no número três do artigo septuagésimo sétimo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, solicita a suspensão do seu mandato no período de dezanove a trinta e um de Agosto de dois mil e nove.

Foi deliberado, por unanimidade, deferir o pedido de suspensão do mandato.

= TRANSPORTES – ACAPO – DELEGAÇÃO DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em catorze de Agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela ACAPO – Delegação do Algarve, para deslocação de dois utentes à Ilha de Faro, no dia dezoito, também de Agosto corrente, para estes participarem em aulas de canoagem no Centro Náutico da Ilha de Faro, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – GASMI – GRUPO DE APOIO À SAÚDE MENTAL INFANTIL DO CENTRO DE SAÚDE DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em cinco de Agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo GASMI – Grupo de Apoio à Saúde Mental Infantil do Centro de Saúde de Albufeira, para deslocação de crianças integradas no apoio terapêutico, no dia seis ao Castelo de Silves, e no dia treze, ao Zoomarine na Guia, ambos de Agosto corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – APEO – ASSOCIAÇÃO DE PESQUISA E ESTUDO DA ORALIDADE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em sete de Agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela APEO – Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, para deslocação do Grupo das Nagragadas, também no dia sete de Agosto corrente, ao Pau da Bandeira, em Albufeira, no âmbito da participação destas numa sessão de Travalínguas e de um Despique no programa televisivo “SIC ao Vivo”, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em catorze de Agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:
 

· Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, para deslocação a Boliqueime, no dia treze de Setembro;
 
· AHSA – Centro de Dia do Rossio, para deslocação a Pêra (FIESA), no dia um de Setembro;
 
· Centro Paroquial de Paderne, para deslocação a Pêra (FIESA), no dia um de Setembro;
 
· Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, para deslocação a Amadora, no dia vinte de Setembro;

· ACAPO – Delegação do Algarve, para deslocação à Ilha de Faro, no dia vinte e cinco de Agosto;
 
· GASMI do Centro de Saúde de Albufeira, para deslocação ao Algoz e a Lagos, nos dias vinte e quatro e trinta e um de Agosto;
 
· Fábrica da Igreja Paroquial de Paderne, para deslocação a Vila Viçosa, no dia trinta e um de Agosto;
 
· Associação Barmen de Portugal, para deslocação Sevilha e San Lucar (Espanha), nos dias quatro e cinco de Outubro;
 
· Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, para deslocação Pêra (FIESA), no dia um de Setembro.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= APOIOS – ASCRATIA – ASSOCIAÇÃO SÓCIO-CULTURAL E RECREATIVA DOS AMIGOS DA TERCEIRA IDADE DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE 
DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em treze de Agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Ascratia – Associação Sócio-Cultural e Recreativa dos Amigos da Terceira Idade de Albufeira, na realização da Abertura da sua sede, no dia quinze, também de Agosto corrente, mediante a disponibilização de equipamento de som e seis microfones para actuação do Grupo de Cantares da ACRODA e do Rancho Folclórico de Albufeira, bem como de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – CENTRO PENTECOSTAL EUROPEU DAS ASSEMBLEIAS DE DEUS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em catorze de Agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Centro Pentecostal Europeu das Assembleias de Deus, na realização de um de convívio, no dia quinze, também de Agosto corrente, mediante a atribuição de uma comparticipação financeira no valor de novecentos euros, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – PADERNENSE CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em catorze de Agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Padernense Clube, na realização das “Festas de Verão 2009”, nos dias vinte e cinco de Julho último e quinze e vinte e nove de Agosto corrente, mediante o aluguer de um palco, da disponibilização de estrutura para canteiros, de cadeiras, de bancadas e de passerelle, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – RANCHO FOLCLÓRICO DOS OLHOS DE ÁGUA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em catorze de Agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Rancho Folclórico dos Olhos de Água, na realização do “XI Festival de Folclore dos Olhos de Água”, nos dias catorze e quinze, também de Agosto corrente, mediante a disponibilização de quatro grelhadores e de trinta cadeiras, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ACRODA – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização de um Encontro de Bandas, do seguinte teor:

“A ACRODA, através do documento anexo solicitou à Câmara Municipal apoio para o evento em epígrafe, que terá lugar nos Olhos D` Água, no dia 21 de Agosto.

Considerando que:

1) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à actividade económica, em particular da freguesia em questão;

2) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº.64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;
 

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilização de 1 palco, 4 barraquinhas de madeira;

· Execução de 2 faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo as mesmas ser produzidas ao abrigo do concurso em vigor;

· Iluminação e electrificação das barraquinhas, do palco e do recinto da festa, por parte da Divisão de Electricidade da CMA;

· Aluguer de som para actuação das bandas que irão participar no evento, bem como aluguer de robots de luz para o palco, à empresa “Algharitmo”, pelo valor de 1.120,00 € + IVA (mil cento e vinte euros acrescidos de IVA);

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação subscrita pela Chefe da Secção de Contabilidade Orçamental e Patrimonial, do seguinte teor:

“O valor para a realização desta despesa, para o ano 2009, está contemplado na alteração nº 12 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 18/08/2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBE DE PESCA E NÁUTICA DESPORTIVA ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da “VIII Prova de Natação - Cidade de Albufeira”, do seguinte teor:
 
“Através do requerimento anexo ao presente vem o “Clube de Pesca e Náutica de Albufeira” solicitar a esta Edilidade apoio para a realização do evento acima identificado, que terá lugar na Praia dos Pescadores em Albufeira, no próximo dia 30 de Agosto.

Considerando que:

1. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social, desportivo e cultural da região, facultando o convívio em geral;

2. Que este ano se celebra a VIII edição, o que comprova a crescente tradição do próprio evento;

3. A inegável importância desta prova de Natação no cartaz turístico do Concelho em geral;

4. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho:
 

a) Apoiar o Clube na realização do evento solicitado através:

a. Da disponibilização de 40 baias para delimitar o recinto da prova

b. Da disponibilização de fita balizadora
 

c. Energia eléctrica na praia

d. Cedência de um equipamento de som

e. Da cedência de dois funcionários desta Câmara Municipal para ajudarem na montagem e desmontagem do recinto;

f. Da cedência de um técnico da Divisão de Desporto durante a realização da prova;

g. Da cedência de 72 medalhões e de 15 taças

h. Da oferta de 230 sacos plásticos, 230 esferográficas, 230 pins metálicos com o logótipo, 230 porta-chaves em cabedal e 230 postais alusivos a Albufeira, para oferecer aos participantes.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE S. JOSÉ DAS FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do requerimento anexo à presente vem a Fábrica da Igreja Paroquial de S. José solicitar a esta Edilidade a cedência do pavilhão acima identificado para realização de um Torneio de Convívio Desportivo entre os Jovens Acólitos do nosso Concelho.

Considerando que:

1- Este Município apoia o desenvolvimento de actividades que fomentem o exercício de actividades desportivas e sociais;

2- Consta informação favorável da Divisão de Desporto desta Câmara Municipal;

3- O apoio à realização deste evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho:

Que a Dgnma. Câmara delibere autorizar a utilização do pavilhão desportivo da Escola EB 1 de Ferreiras nas datas e para os fins solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DA FREGUESIA DA GUIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da Festa em Honra de Nossa Senhora da Guia e S. Luís, do seguinte teor:
 
“A Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia da Guia, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal apoio para o evento em epígrafe, que terá lugar na Paróquia da Guia, 29 e 30 de Agosto, na Freguesia da Guia.


Considerando que:

1. Se trata de uma festa de cariz tradicional, fazendo parte do calendário de festas anual;

2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à actividade económica, em particular da Freguesia em questão;

3. Que, tendo em conta a época do ano, o apoio à organização de eventos festivos funciona numa lógica de diversificação de oferta turística, contribuindo também para a criação de riqueza no concelho;

4. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia da Guia, através do seguinte:

· Execução de 2 (duas) faixas publicitárias alusivas ao evento, tratando-se de uma aquisição ao abrigo do concurso em vigor;

· Disponibilização de 5 (cinco) barraquinhas;

· Disponibilização de 20 (vinte) estruturas em tubo para colocação de bandeiras;

· Disponibilização de 2 (dois) fogareiros em inox e 3 (três) lava mãos;

· Electrificação das igrejas, recinto da festa, bar e quermesse;
 

· Cedência de aparelhagem de som (para o dia 29 e 30 de Agosto);

· Pagamento da actuação da Banda Filarmónica de Paderne, no dia 30 de Agosto, pelo valor de €650,00 (seiscentos e cinquenta euros);

· Transporte da Banda de Paderne no dia 30 de Agosto (Paderne-Guia e Guia- Paderne. Ponto de encontro às 18h15 em Paderne);

· Contratação de Artistas para abrilhantar o evento, através da aquisição ao abrigo do procedimento por ajuste directo (regime normal) para produção dos referidos espectáculos, pelo valor estimado de 21.129.80 € + IVA (vinte e um mil cento e vinte e nove euros e oitenta cêntimos, acrescidos de IVA);

· Pagamento dos serviços dos BVA, para assegurar a segurança durante o evento pelo valor de 200 €;

· Cedência de 50 conjuntos de bancos rebatíveis, pela importância de 550 € + IVA, à empresa Ecofesta de Paulo Curado.

· Iluminação decorativa para a Festa, através de procedimento através de ajuste directo – regime Normal, com um valor estimado de 6.545 € + IVA;

· Divulgação do evento nos meios habituais da CMA;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação subscrita pela Chefe da Secção de Contabilidade Orçamental e Patrimonial, do seguinte teor:

“As despesas decorrentes da concretização deste apoio encontram-se devidamente cabimentadas, com excepção do valor de 200,00 €, referente ao serviço dos Bombeiros, que está contemplado na alteração orçamental nº 12 que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 18/08/2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – RANCHO FOLCLÓRICO DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da “Viagem a Toronto – Fim-de-Semana dedicado à Região do Algarve”, do seguinte teor:

“O Rancho Folclórico dos Olhos d’Água, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a viagem em epígrafe, que irá ter lugar de 9 a 14 de Setembro de 2009.

Considerando que,
 

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;
 

2. Que a viagem em epígrafe, resultou de um convite da Casa do Alentejo de Toronto, para a realização de um fim-de-semana dedicado à Região do Algarve;

3. Que através desta viagem o Rancho Folclórico de Albufeira pretende levar até Toronto, a tradição, o folclore, os sons e sabores de Albufeira, contribuindo desta forma para a sua divulgação e promoção;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Rancho Folclórico dos Olhos d’ Água nos seguintes termos:

· Atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 15.000,00 (quinze mil euros), mediante apresentação de documentos comprovativos da despesa referenciada no pedido;

· Cedência de 1 medalha (com estojo), alusiva ao Concelho de Albufeira;

· Cedência de 5 sacos com brindes e algum material promocional do Concelho de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – UNIR – ASSOCIAÇÃO DOS DOENTES MENTAIS, FAMÍLIAS E AMIGOS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

· Que a UNIR - Associação dos Doentes Mentais, Famílias e Amigos do Algarve, solicita um apoio a esta Autarquia, de forma a angariar o passe social (Albufeira (Loulé) e o passe social do GIRO, para uma utente residente neste Concelho;

· Que é necessário ceder apoio válido e específico a cidadãos doentes mentais e suas famílias, para que as mesmas atinjam plenamente a sua integração social e profissional;

                                                   

· Que a Associação se encontra a dar apoio a munícipes deste Concelho;
                                                                                     

· A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja a deficiência mental;

· A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;
  

· Que no ano de 2008 e 2009 esta autarquia apoiou aquela Instituição com o valor de 1.290,00 € e 1.164,00 €, respectivamente, para que a mesma pudesse angariar os passes sociais de outra utente, munícipe deste concelho;


Proponho:

Que a Digníssima Câmara delibere apoiar a UNIR - Associação dos Doentes Mentais, Famílias e Amigos do Algarve através da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 505,00 (quinhentos e cinco euros), para suportar as despesas de transporte que permitam a deslocação diária da munícipe, entre a sua casa e o terminal rodoviário de Albufeira e deste até Loulé e vice-versa, entre os meses de Agosto e Dezembro do presente ano.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CARITAS DIOCESANA DE BEJA – COMUNIDADE TERAPÊUTICA HORTA NOVA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, do seguinte teor:
 
“Considerando que:

· A Caritas Diocesana de Beja -  Comunidade Terapêutica Horta Nova, solicita um apoio a este Município, para custear as despesas da continuidade do internamento de um munícipe de Albufeira;

· É necessário apoiar Instituições cujo objectivo é ceder apoio válido e específico ao indivíduo Toxicodependente, para que o mesmo atinja plenamente a sua integração social e profissional, garantindo-lhe não só o acesso ao tratamento, como também a qualidade e continuidade do mesmo;

· A Instituição tem apoiado munícipes do nosso Concelho;

· Actualmente se encontra integrado nesta Instituição um Jovem toxicodependente do nosso Concelho, pertencente a uma família com uma condição socio-económica desfavorável;
                                                  

· A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja a Toxicodependência;

· A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5–A/2002 de 11/01 que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;
  


Proponho:

Que a Digníssima Câmara delibere apoiar a Caritas Diocesana de Beja – Comunidade Terapêutica Horta Nova, através da atribuição de uma comparticipação financeira no valor global de € 1.890,00 € (mil oitocentos e noventa euros), os quais correspondem ao pagamento da Comunidade por um período de 6 meses, ou seja de Março a Agosto de 2009 (180,00 € (prestação mensal) + 135,00 € (fundo de maneio do utente) = 315,00 € x 6 meses = 1.890,00 €).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS - MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO DE PÁRA-QUEDISTAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Associação de Pára-Quedistas do Algarve, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, a celebração do Protocolo de Colaboração em epígrafe.

Considerando que:

· Vai entrar no 6º ano de actividade e que pretende continuar a trabalhar no sentido de a dinamizar e promover o seu crescimento em defesa dos interesses dos pára-quedistas e de todos os associados, proporcionando o apoio possível;
 

· Tem previsto a realização de várias actividades em várias áreas, tais como: 

a) da formação, no âmbito da Protecção Civil Municipal e Distrital, assim como aumentar a parte interventiva na vertente operacional, nomeadamente, nas áreas de socorro; primeiros socorros, busca e salvamento, formação de apoio psicológico e suporte básico de vida;

b) da segurança de pessoas e bens, a nível da A.P.A;

c) do convívio desportivo, cultural e de lazer;

· Pretende alargar este projecto a todo o distrito do Algarve; 

· Pretende realizar uma Exposição de fotografia com o tema: Momentos marcantes dos Jovens Portugueses em missão nas tropas Pára-Quedistas em vários concelhos do Algarve, e uma maratona de Saltos Tandem;
 

· Compete ao Município no âmbito do apoio a actividades de interesse municipal apoiar ou comparticipar através de protocolos de colaboração (art. 67º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei nº 5A/2002, de 11 de Janeiro) em actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva ou outra (alínea b) nº 4 do art. 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, na redacção em vigor);

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere celebrar o Protocolo de Colaboração entre o Município de Albufeira e a Associação de Pára-Quedistas do Algarve.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de sete mil euros.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – ACRAL – ASSOCIAÇÃO DO COMÉRCIO E SERVIÇOS DA REGIÃO DO ALGARVE =
Foi apresentada a minuta do Protocolo de Colaboração a celebrar com a ACRAL – Associação do Comércio e Serviços da Região do Algarve, válido para a ano de dois mil e nove, no âmbito da candidatura desta associação ao projecto “MODCOM – Sistema de Incentivos a Projectos de Modernização do Comércio”, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de trinta e nove mil, novecentos e noventa e três euros.
 
Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= CONTRATOS – PROVERE – ALGARVE SUSTENTÁVEL – “DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DAS ÁREAS DE BAIXA DENSIDADE DO ALGARVE” – 

PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:
 

1 – Por meu despacho de 9 de Julho de 2009, ratificado em reunião de câmara de 15 do mesmo mês, foi aprovado, e, em consequência, assinado um protocolo de parceria para a elaboração de Estratégia de Eficiência Colectiva e Programa de Acção Para o Interior do Algarve Central no âmbito do Programa PROVERE – Programa de Valorização Económica de Recursos Endógenos, conforme cópia anexa ao presente;

2 – Por meu despacho de 15 de Janeiro último, ratificado em reunião de câmara de 20 de Janeiro de 2009, foi por mim assinada a declaração de manifestação de interesse e vontade de aderir ao Consórcio “Algarve Sustentável”, a constituir após a aprovação da candidatura da Estratégia de Eficiência Colectiva, e aprovado o conteúdo do contrato de Consórcio (regulamento), conforme cópia anexa ao presente;

3 – Que, tendo sido aprovada a “estratégia de eficiência colectiva” pelo órgão de gestão do PROVERE há necessidade, exigida pela Comissão de Coordenação da Região do Algarve, de se proceder à assinatura do Contrato de Consórcio anexa à comunicação anexa à presente para constituição do Consórcio;

4 – O presente Contrato tem por objecto, para além da própria constituição do Consórcio, a definição das atribuições, responsabilidades, direitos e deveres das consorciadas para que seja possível a submissão das candidaturas no âmbito do “PROVERE – Algarve Sustentável”, de acordo com a Estratégia de Eficiência Colectiva PROVERE;

5 - Em relação à comparticipação financeira das Autarquias consorciadas será, posteriormente, definida pela Comissão Gestão, conforme n.º 5 da Cláusula 15ª da minuta de Contrato de Consórcio agora posta a apreciação da Dgnma. Câmara Municipal.

6 – A presente situação se insere na competência camarária ínsita na alínea j) do n.º 2 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Dignma. Câmara delibere aprovar a minuta do Contrato de Consórcio anexa ao presente.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do Contrato de Consórcio nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o Contrato de Consórcio ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.


= ORÇAMENTO – DÉCIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2009 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da décima segunda alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e nove, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de seiscentos e noventa e três mil e cem euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Outros abonos em numerário ou espécie; Parentalidade; Encargos das instalações; Conservação de bens; Assistência técnica; Outros trabalhos especializados; Outros serviços; Instituições sem fins lucrativos; Outros suplementos e prémios; Abono para falhas; Horas extraordinárias; Material de escritório; Material de consumo clínico; Remunerações por doença e maternidade/paternidade; Encargos com a saúde; Ajudas de custo; Combustíveis e lubrificantes – Outros; Pessoal aguardando aposentação; Comunicações; Gasóleo; Vestuário e artigos pessoais; Remunerações certas e permanentes e Subsídio de refeição - Pessoal em qualquer outra situação; Matérias-primas e subsidiárias; Outros bens e Publicidade.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Juros da dívida pública - Empréstimos de médio e longo prazos e Vestuário e artigos pessoais.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Domingos Coelho.

= ENCERRAMENTO DE CONTAS BANCÁRIAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Gestão Financeira foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“De acordo com o disposto no número 2.9.10.1.2 do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, e na alínea b) do n.º 1 do artigo 2º do Sistema de Controlo Interno deste Município, aprovado em reunião de Câmara de 27 de Dezembro de 2001, a abertura de contas bancárias é sujeita a prévia deliberação do Órgão Executivo, pelo que é entendimento destes serviços que também o seu encerramento deverá ser apreciado pela Câmara Municipal.

Assim, sugere-se que as seguintes contas bancárias sejam encerradas:

· A conta com o NIB 000702740012090000547 do Banco Espírito Santo (actualmente com o saldo de € 172.933,83), visto que o projecto associado, “Creche de Vale Pedras”, co-financiado pelo FEDER, já se encontra fechado, quer a nível físico quer a nível financeiro. O saldo existente referido deverá ser transferido para a conta NIB 000702740000224000538 da mesma entidade bancária e 

· A conta com o NIB 000702740012990000885 do BES (com saldo nulo), estando o projecto associado, “Piscina Municipal de Albufeira”, co-financiado pelo FEDER, já encerrado, quer a nível físico quer a nível financeiro.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, mandar proceder ao encerramento de contas bancárias nos precisos termos do sugerido na mesma informação.
 
= RECENSEAMENTO ELEITORAL 2009 – TRANSFERÊNCIA DE VERBAS PARA AS AUTARQUIAS LOCAIS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Gestão Financeira, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Verifica-se que já foi processada a favor do Município a transferência de verbas a que se refere o n.º 1 do art.º 72º da Lei n.º 13/99, de 22 de Março.

De acordo com o disposto no n.º 2 do artº 2º do DL n.º 162/79, de 30 de Maio, os coeficientes (constantes) x, y, e z determinantes do montante a transferir para cada município, são os seguintes:

· Por concelho (x) - € 155,77

· Por eleitor (y) - € 0,01

· Por freguesia (z) - € 93,93

As importâncias transferidas foram calculadas com base nos resultados da actualização dos eleitores inscritos até 31 de Dezembro de 2008, conforme mapa n.º 6/2009 publicado no Diário da República, II série, n.º 43 de 3 de Março de 2009 e inclui as inscrições de cidadãos Nacionais (CN), da União Europeia (UE) e de outros cidadãos Estrangeiros Residentes (ER).

Os montantes transferidos foram calculados de acordo com a seguinte fórmula:


De acordo com o n.º 1 do art.º 3º do DL atrás citado, o montante da verba a transferir para cada município será atribuído às freguesias do concelho.

Utilizando a fórmula para as 5 freguesias do concelho de Albufeira e efectuando os cálculos, teremos:

Albufeira

(€ 155,77 x 1) + [(€ 0,01 x 16 093) + € 93,93] = € 286,01

        5

Ferreiras

(€ 155,77 x 1) + [(€ 0,01 x 4 143) + € 93,93] = € 166,51

         5

Guia

(€ 155,77 x 1) + [(€ 0,01 x 2 744) + € 93,93] = € 152,53

          5

Olhos de Água

(€ 155,77x 1) + [(€ 0,01 x 2 823) + € 93,93] = € 153,31

          5
  

Paderne

(€ 155,77 x 1) + [(€ 0,01 x 2 765) + € 93,93] = € 152,74

         5
 

Havendo necessidade, a Câmara poderá reservar para despesas próprias com as operações do recenseamento até 10% dos referidos montantes.

Submete-se à consideração superior a transferência da totalidade das verbas para as freguesias ou a transferência de até 90% para as freguesias reservando a Câmara até 10% para si, considerando, no entanto, que em situações análogas, a Câmara deliberou sempre autorizar a transferência da totalidade das verbas para as freguesias.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a transferência da totalidade das verbas em causa para as freguesias.

= ELEIÇÃO PARA O PARLAMENTO EUROPEU - 2009 – TRANSFERÊNCIA DE VERBAS PARA AS AUTARQUIAS LOCAIS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Gestão Financeira, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Verifica-se que já foi processada a favor do Município a transferência de verbas a que se refere o artº 1º do Decreto-Lei n.º 410-B/79, de 27 de Setembro, conforme Despacho Conjunto dos Ministros de Estado e das Finanças e da Administração Interna, n.º 13480/2009 de 28 de Maio, Diário da República II série de 09 de Junho de 2009, os coeficientes (constantes) x, y e z, determinantes do montante a transferir para cada município, são os seguintes:

· Por concelho (x) - € 219,39

· Por eleitor (y) - € 0,02

· Por freguesia (z) - € 44,43

As importâncias transferidas foram calculadas com base nos resultados da actualização dos eleitores inscritos até 31 de Dezembro de 2008 – cidadãos nacionais (CN) e cidadãos da União Europeia (UE), conforme mapa nº 6/2009, Diário da República nº 43, II série, de 3 de Março.

Os montantes transferidos foram calculados de acordo com a seguinte fórmula:

(Verba por concelho  x  nº SV na freg.) + (verba por eleit.  x  nº eleit. na freg.) + verba por freg

                nº SV no concelho
                       

De acordo com o Decreto-Lei atrás citado, os montantes da verba a transferir para cada município poderá ser atribuído às freguesias do concelho; caso não se verifique tal atribuição, o mesmo preceito legal prevê a constituição de fundos permanentes pelas câmaras municipais, a favor das juntas de freguesia até 30% da importância que lhes caberia se a distribuição houvesse sido efectuada.

Se a verba for atribuída às freguesias, utilizando a fórmula para as 5 freguesias do concelho de Albufeira, efectuando os cálculos, teremos:

Albufeira

(€ 219,39 x 16) + [(€ 0,02 x 15 704) + € 44,43] = € 475,51

         30

Ferreiras

(€ 219,39 x 5) + [(€ 0,02 x 4 133) + € 44,43] = € 163,66

         30

Guia

(€ 219,39 x 3) + [(€ 0,02 x 2 739) + € 44,43] = € 121,15

          30

Olhos de Água

(€ 219,39 x 3) + [(€ 0,02 x 2 815) + € 44,43] = € 122,67

          30

Paderne

(€ 219,39 x 3) + [(€ 0,02 x 2 763) + € 44,43] = € 121,63

          30
 

Tendo em conta o acima referenciado, submete-se à consideração superior a transferência ou não das verbas acima referidas para as freguesias, referindo no entanto que em situações análogas, a Câmara deliberou sempre autorizar a transferência das verbas para as freguesias.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a transferência da totalidade das verbas em causa para as freguesias.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E AGRUPAMENTO VERTICAL DE DR. FRANCISCO CABRITA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

1. Que o Ministério da Educação enviou o despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio de 2008 que prevê as actividades de enriquecimento curricular nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico;

2. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as actividades de enriquecimento curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;

3. Que cada agrupamento apresentou proposta para as actividades a desenvolver e que a autarquia irá estabelecer protocolo com o agrupamento do concelho de Albufeira, o qual se encontram em anexo;

4. Que as respectivas actividades terão início a 10 de Setembro de 2009, correspondendo ao início do ano lectivo 2009/2010.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre a autarquia e o agrupamento do concelho de Albufeira: Agrupamento Vertical Dr. Francisco Cabrita, no âmbito da implementação das actividades de enriquecimento curricular no 1.º ciclo do Ensino Básico.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que as actividades a assegurar se referem às áreas da Informática, Educação Física e Desporto, Inglês, Expressões Artísticas, Divulgação Científica e Actividades Lúdicas, e que são obrigações do Município de Albufeira o recrutamento dos professores/monitores de acordo com as necessidades dos agrupamentos, bem como a disponibilização dos meios necessários e imprescindíveis ao desenvolvimento dos programas.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS - MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ACRODA – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Por forma a garantir o cumprimento e desenvolvimento do Plano de Actividades para 2009, a ACRODA, conforme documentos em anexo, solicita à Câmara Municipal de Albufeira uma comparticipação financeira, a convencionar sob a forma de Protocolo, cuja minuta se anexa à presente proposta.

Considerando que:

a) O desenvolvimento cultural do concelho terá que ser alicerçado nas suas estruturas locais e respectivas dinâmicas;

b) O projecto da ACRODA, tendo em atenção os eventos enunciados no Plano de Actividades contribuirá para o enriquecimento da oferta turístico-cultural do concelho;

c) A componente social e de cidadania está presente nos objectivos da associação através da realização de conferências de sensibilização à problemática da Diabetes do Reumatismo;

d) É competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4º do art. 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

e) A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere outorgar o Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a ACRODA - Associação Cultural e Recreativa dos Olhos de Água, nos termos constantes na minuta anexa à presente.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de cinco mil euros.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= ESTÁGIOS CURRICULARES – DIETÉTICA E NUTRIÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve solicitou à autarquia a possibilidade de acolhimento de estágios curriculares do curso de Dietética e Nutrição em um dos dois semestres lectivos que compõem o 4.º ano de escolaridade propostos no fax enviado pela mesma, com a duração total de 480 horas.
 

Considerando que:

· O estágio curricular tem como objectivos gerais desenvolver capacidades de relações interpessoais e interdisciplinares do aluno, aprofundar conhecimentos técnico-científicos, promover a capacidade de planear, implementar e avaliar intervenções no âmbito do estágio, e integrar equipas de trabalho, colaborando com profissionais de diferentes categorias profissionais;
  

· É imprescindível o papel da aprendizagem através do contacto com a prática da actividade profissional;
 

· Do estágio não resulta qualquer vínculo laboral entre o aluno e a entidade acolhedora estando, no entanto, o aluno sujeito a todas as obrigações normais da relação laboral que se lhe possa ser aplicada tais como assiduidade, pontualidade, profissionalismo e deveres de lealdade e respeito;
 

· O estágio curricular não é remunerado;

· É competência da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com a alínea b) do nº4 do artigo 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o acolhimento de um estágio curricular do curso de Dietética e Nutrição, na Divisão de Educação, durante o segundo semestre lectivo com início previsto entre 17/02/2010 e 22/02/2010 e fim a 16/06/2010.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE BANCADAS E ESTANTES EM INOX PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS D’ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, CORREEIRA, JARDIM DE INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, JARDIM DE INFÂNCIA DE VALE CARRO E JARDIM DE INFÂNCIA DE VALE SERVES, ATÉ AO LIMITE DE 50.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em trinta e um de Julho último, que determinou a adjudicação do mesmo ao concorrente Bento Rodrigues & Filhos, Limitada.

Foi tomado conhecimento.
 

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E MANUTENÇÃO, PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, CORREEIRA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS D’ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, JARDIM DE INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, JARDIM DE INFÂNCIA DE VALE SERVES E JARDIM DE INFÂNCIA DE VALE CARRO, ATL’S, PARQUE LÚDICO, ESCOLA FIXA DE TRÂNSITO E ESPAÇO MULTIUSOS DA GUIA, ATÉ AO LIMITE DE 50.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em trinta e um de Julho último, que determinou a adjudicação do mesmo ao concorrente UNICOFA – Cooperativa Abastecedora de Produtos Alimentares, CRL.

Foi tomado conhecimento.
 

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE GÁS PROPANO (45 E 11 KG) E BUTANO (13 KG), PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS D’ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, JARDIM DE INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, JARDINS DE INFÂNCIA DA GUIA, VALE SERVES E OLHOS D’ÁGUA, ATÉ AO LIMITE DE 30.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em seis de Agosto corrente, que determinou a adjudicação do mesmo ao concorrente Ferreira e Ferreira, Limitada.

Foi tomado conhecimento.
 

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE FRUTAS E PRODUTOS HORTÍCOLAS, PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS D’ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, CORREEIRA, JARDIM DE INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, JARDIM DE INFÂNCIA DE VALE CARRO E JARDIM DE INFÂNCIA DE VALE SERVES – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em seis de Agosto corrente, que determinou a adjudicação do mesmo à concorrente Luísa Paula Calado, até ao limite de cento e quarenta e nove mil e quinhentos euros, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.
 

= LIVROS – UNIVERSIDADE DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Universidade do Algarve, vem através de documento em anexo, solicitar à Câmara Municipal a oferta de exemplares de publicações do Concelho de Albufeira, para integrar o acervo da Biblioteca da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo.

Considerando:
 

a) Que o pedido é feito pela Universidade do Algarve, para enriquecer o espólio da Biblioteca da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo, no âmbito de uma campanha de angariação de documentos.

b) Que as publicações constituem uma excelente forma de divulgação da História e do Património Local e Regional, incidindo sobre património móvel e imóvel, contribuindo assim para a divulgação do concelho.

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a Câmara Municipal é o órgão competente para autorizar a oferta de obras publicadas e/ou apoiadas financeiramente pela edilidade.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar das publicações abaixo indicadas à Universidade do Algarve:

- Património, Cultura e Gentes de Albufeira;

- Música em três séculos;

- A Carta de Doação de Albufeira à Ordem de Avis 1250;

- A Carta de Foral da Vila de Albufeira e seu termo;

- Roteiros histórico-monumentais da cidade de Albufeira;

- Paróquia de Nossa Senhora da Esperança – Paderne;

- Bibliografia do Concelho de Albufeira;

- Monografia de Paderne;

- Tempos que passam, recordações que ficam;

- Albufeira 1950;

- Mulher da Terra;

- Do sonho à realidade;

- Cancioneiro Tradicional Português;

- CD Moças Nagragadas Vol.2

- CD "Romances de Peregrino" - Eduardo Ramos;

- CD "Cântico para Al-Mutamid" de Eduardo Ramos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – NÃO ATRIBUIÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em 10 de Julho de 2009, foi publicado em Diário da República, 2.ª Série – n.º 132, o Regulamento para Atribuição de Subsídio de Arrendamento.

O Regulamento tem por objectivo determinar a atribuição de apoio económico ao arrendamento de habitações a estratos sociais desfavorecidos, quando não seja possível garantir resposta de alojamento em habitação social ou outro imóvel municipal destinado à habitação, por parte da Câmara Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. As informações dos serviços;

2. Que o Artigo 11.º do regulamento acima mencionado, prevê no que se refere à decisão do subsídio a conceder que: “A apreciação e decisão sobre a atribuição do subsídio a conceder será da competência da Câmara Municipal sob proposta do Vereador do pelouro da Câmara Municipal de Albufeira, tendo como base a apresentação da candidatura do munícipe.”;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere não conceder, nos termos do regulamento em vigor e das informações dos serviços, subsídio de arrendamento aos candidatos:

· Adília Márcia Marcos Nobre (candidatura n.º 10);

· Marisa Isabel Oliveira Correia (candidatura n.º 15).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – ATRIBUIÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em 10 de Julho de 2009, foi publicado em Diário da República, 2.ª Série – n.º 132, o Regulamento para Atribuição de Subsídio de Arrendamento.

O Regulamento tem por objectivo determinar a atribuição de apoio económico ao arrendamento de habitações a estratos sociais desfavorecidos, quando não seja possível garantir resposta de alojamento em habitação social ou outro imóvel municipal destinado à habitação, por parte da Câmara Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. As informações dos serviços;

2. Que o Artigo 11.º do regulamento acima mencionado, prevê no que se refere à decisão do subsídio a conceder que: “A apreciação e decisão sobre a atribuição do subsídio a conceder será da competência da Câmara Municipal sob proposta do Vereador do pelouro da Câmara Municipal de Albufeira, tendo como base a apresentação da candidatura do munícipe.”;


Proponho:

Que a digníssima Câmara municipal de Albufeira delibere conceder, nos termos do regulamento em vigor e das informações dos serviços, subsídio de arrendamento a partir do mês de Agosto inclusivé, aos seguintes candidatos:

· Maria José Vieira Gomes da Ponte (candidatura n.º 3), valor anual previsto 3.000,00€;

· Ana Paula Monteiro Soares (candidatura n.º 6), valor anual previsto 2.376,00€;

· Margarida Rosa Alho (candidatura n.º 7), valor anual previsto 3.000,00€;

· Carla Marina Monteiro Martins (candidatura n.º 9), valor anual previsto 2.008,80€;

· Bruna Correia Coelho (candidatura n.º 13), valor anual previsto 2.520,00€;

· Verónica Andreia da Silva Marcos Lopo (candidatura n.º 17), valor anual previsto 2.664,00€;

· Ana Maria Lopes Novais Caldeira (candidatura n.º 19), valor anual previsto 2.455,20€;

· Carla Marina Pais Estrela (candidatura n.º 20), valor anual previsto 2.100,00€;

· Carla Isabel Franzina Dias (candidatura n.º 21), valor anual previsto 2.880,00€;

· Tetyana Bolekhan (candidatura n.º 23), valor anual previsto 2.700,00€;

· Isabel Ângelo Saraiva Basílio Pereira de Enriquez (candidatura n.º 24), valor anual previsto 2.520,00€;

· Braima Baldé (candidatura n.º 25), valor anual previsto 3.000,00€;

· Iryna Tychynska (candidatura n.º 26), valor anual previsto 2.700,00€;

· Sandra Isabel Martins Correia (candidatura n.º 28), valor anual previsto 3.000,00€;

· Maria da Luz Narciso Nóbrega (candidatura n.º 29), valor anual previsto 2.952,00€;

· Ana Isabel Reis Ferreira (candidatura n.º 33), valor anual previsto 2.400,00€.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= XI CONCURSO DE FADO AMADOR “CIDADE DE ALBUFEIRA” – APROVAÇÃO DO REGULAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“1. Considerando que o Concurso de Fado Amador “Cidade de Albufeira”:

a) Se enquadra na política de dinamização cultural preconizada para o concelho;

b) Promove a colaboração com Associações e outros agentes culturais concelhios, na dinamização de projectos culturais e recreativos;

c) Apoia e incentiva a cultura popular tradicional;

d) Promove e divulga novos valores.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Regulamento do evento conforme minuta em anexo e a respectiva estimativa de encargos.”

Esta proposta fazia-se acompanhar dos referidos Regulamento e Estimativa de Encargos (no valor de dezoito mil e trezentos euros, acrescido de IVA), uma cópia dos quais fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta e, consequentemente, o regulamento e a estimativa de encargos.
 


= INDEMNIZAÇÕES – MARIA DE JESUS MEALHA DOS SANTOS – INFORMAÇÃO =
De Maria de Jesus Mealha dos Santos, foi apresentado um requerimento, pelo qual solicita indemnização, no valor total de novecentos e cinquenta e seis euros e setenta e oito cêntimos, pelos danos sofridos na sua viatura, eventualmente resultantes da inundação do Parque de Estacionamento P5, na sequência de chuva intensa.

Este documento encontrava-se instruído com um parecer, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:
 

“Face ao exposto sugiro que a digníssima câmara, delibere no sentido de pagar a título de indemnização ao lesado o montante de € 956,78 (novecentos e cinquenta e seis euros e setenta e oito cêntimos) e que delibere impugnar a decisão da seguradora de declinar o pagamento da presente indemnização.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa, no valor de novecentos e cinquenta e seis euros e setenta e oito cêntimos, a título de indemnização à lesada, nos termos da informação jurídica.

= INDEMNIZAÇÕES – MARIA JOÃO RODRIGUES – INFORMAÇÃO =
De Maria João Rodrigues, foi apresentado um requerimento, pelo qual solicita indemnização, no valor total de quatrocentos euros e noventa cêntimos, pelos danos sofridos na sua viatura, eventualmente resultantes de inundação em frente ao edifício Mercúrio no Lageado, na sequência de chuva intensa.

Este documento encontrava-se instruído com um parecer, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:
 

“Face ao exposto sugiro que a digníssima câmara, delibere no sentido de pagar a título de indemnização à lesada o montante de € 400.90 (quatrocentos euros e noventa cêntimos) e que delibere solicitar à Companhia de seguros o ressarcimento do montante da indemnização, ora paga.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa, no valor de quatrocentos euros e noventa cêntimos, a título de indemnização à lesada, nos termos da informação jurídica.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REPAVIMENTAÇÃO DA E.N. 395 ENTRE FERREIRAS E PADERNE – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de três de Agosto corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS NO CONCELHO DE ALBUFEIRA – PAVIMENTAÇÃO DO ACESSO A ALCARIA E ALARGAMENTO DO PONTÃO – RECEPÇÃO
 DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Eduardo Pinto Viegas, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de trinta e um de Julho último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REPAVIMENTAÇÃO DA RUA DA ESCOLA, RUA DA BELA VISTA E RUA DA TORRE DA MEDRONHEIRA DESDE O CM 1287 ATÉ À RUA DA LADEIRA NOS OLHOS DE ÁGUA – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de três de Agosto corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA DO PÁTEO DESDE A ROTUNDA DOS GOLFINHOS ATÉ À ROTUNDA PROJECTADA DO PÁTEO (CURVA DO ZÉ FERNANDES) – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de três de Agosto corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE REQUALIFICAÇÃO DA AVENIDA 25 DE ABRIL DESDE A ROTUNDA ATÉ AO KM 19.900 DA EN 269, INCLUINDO ACESSO NA ANTIGA EN 125, EM FERREIRAS – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pelo consórcio Gabriel Couto, S.A. / Chupas e Morrão, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de cinco de Agosto corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE ROTUNDA – CRUZAMENTO DA ESTRADA DE VALE PARRA COM A ESTRADA DA GALÉ – GUIA – ILUMINAÇÃO PÚBLICA – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Olhelectro – Instalações Eléctricas, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de catorze de Julho último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.
 

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – MACEDOS PIROTECNIA, LIMITADA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em sete de Agosto corrente, através do qual determinou a emissão de alvará de licença especial de ruído à Macedos Pirotecnia, Limitada, para a realização da Festa da Sardinha, no dia nove de Agosto corrente, nos Olhos de Água, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE INDÚSTRIA PIROTÉCNICA DE SIMÃES, LIMITADA =
Pela Indústria Pirotécnica de Simães, Limitada, foi apresentado um requerimento, datado de quatro de Agosto corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo de artifício na “Festa de Nossa Senhora da Guia”, na freguesia da Guia, das vinte e quatro horas do dia trinta de Agosto às zero horas e trinta minutos do dia trinta e um de Agosto.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, o pedido para o lançamento de fogo de artifício, entre as 24h e 00.30h no dia 30 de Agosto, só poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos dos n.º 2 e 4 do Artigo 9º do Regime Legal sobre Poluição Sonora.

Tendo em conta que, no entender destes Serviços não se deveria permitir que esta actividade se prolongue para além de 10 minutos, sugere-se que, caso seja concedida esta licença, a actividade tenha no máximo 10 minutos, entre as 22h e as 24h, realçando porém que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogos de artifício e designar os locais da sua realização.”

Foi, por unanimidade, deferido, devendo ser tido em conta o constante no último parágrafo da informação.
 

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE UNITED CREATIVE =
Pela agência United Creative, foi apresentado um requerimento, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para realização do evento “Roadshow Slime Truck Dois Mil e Nove” a decorrer na Praça dos Pescadores, no dia vinte e um de Agosto corrente.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto considera-se que, se superiormente se vier a deferir o pedido para realização da actividade, a licença seja emitida para realização da Actividade Road Show Slime Truck 2009, entre as 09 e as 22 do dia 21 de Agosto.”
 

Foi, por unanimidade, deferido, nos termos da informação.

= AMBIENTE - ESTABELECIMENTO “6.º PARÁGRAFO” - REQUERIMENTO DE CARLOS JORGE DA GRAÇA LOPES DOS SANTOS =
De Carlos Jorge da Graça Lopes dos Santos foi apresentado um requerimento, pelo qual solicita a revogação da decisão de encerramento do estabelecimento “Sexto Parágrafo”.
 
Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

“Relativamente ao assunto mencionado em epígrafe temos a informar o seguinte:

· O munícipe José Gonzaga, residente em Marina de Albufeira, Albufeira, apresentou diversas reclamações nesta edilidade, relativas a uma eventual situação de incomodidade, resultante do ruído produzido pelo estabelecimento denominado por “Sexto Parágrafo”, sito em Marina de Albufeira, Albufeira, e explorado por Carlos Jorge da Graça Lopes dos Santos, residente em Urbanização Colina Verde, Casa 11, Rua da Igreja, Algoz;

· Nesta medida, e confirmada a existência de título legitimador do funcionamento daquele local, foram efectuados ensaios acústicos no sentido de verificar o cumprimento do disposto no Regulamento Geral do Ruído - RGR (anexo ao Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro);

· O funcionamento do “Sexto Parágrafo” constitui uma actividade ruidosa permanente, com a definição dada pela al. a) do artigo 3.º do RGR: “A actividade desenvolvida com carácter permanente, ainda que sazonal, que produza ruído nocivo ou incomodativo para quem habite ou permaneça em locais onde se fazem sentir os efeitos dessa fonte de ruído, designadamente laboração de estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços.”;

· Aquele estabelecimento está sujeito ao cumprimento do disposto no artigo 13.º do RGR, mais precisamente na sua alínea b), do n.º 1;

· Os ensaios acústicos passaram pela realização de medições na sala de estar da habitação de José Gonzaga;

· O relatório de ensaio acústico, datado de 20 de Março de 2009, revela que a actividade do estabelecimento em análise não cumpre o critério da incomodidade estipulado na al. b), do n.º 1, do artigo 13.º do RGR;

· De acordo com o plasmado no artigo 27.º do RGR, as entidades fiscalizadoras, de entre elas as câmaras municipais (al. d) do artigo 26.º do RGR), podem ordenar a adopção das medidas imprescindíveis para evitar a produção de danos graves para a saúde humana e para o bem-estar das populações em resultado de actividades que violem o disposto no presente regulamento;

· Nestes termos, por deliberação camarária de 5 de Maio de 2009, foi determinado o encerramento do estabelecimento “Sexto Parágrafo”, como medida cautelar e preventiva, no sentido de evitar a produção de danos graves para a saúde humana e para o bem-estar das populações residentes nas imediações do mesmo, até que a violação ao disposto no RGR inexista;

· A 20 de Julho de 2007, Carlos Jorge da Graça Lopes dos Santos apresentou requerimento a informar da realização de uma avaliação acústica no seu estabelecimento, que ocorreu a 6 e 8 de Julho de 2009, anexando o respectivo relatório de ensaio acústico;

· Em suma, Carlos Santos solicita que seja tomada deliberação com vista a autorizar a reabertura do “Sexto Parágrafo”;

· Por informação de 5 de Agosto de 2009, a Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos (DASU) desta edilidade informou, face às conclusões apresentadas no relatório, que foi efectuada, no local em apreço, a definição de campos sonoros e a selagem do equipamento, de modo a assegurar o cumprimento dos limites fixados no RGR;

· Mais refere a Chefe da DASU que os ensaios foram realizados numa habitação mais próxima do estabelecimento do que a residência do reclamante, considerando que os resultados podem ser aceites como válidos;

· Por último, a Chefe da DASU reitera a necessidade de serem adoptadas as medidas necessárias, de acordo com a seguinte ordem decrescente: - Medidas de redução na fonte de ruído (já efectuadas); - Medidas de redução no meio de propagação de ruído; - Medidas de redução no receptor sensível.

· Na nossa óptica, também se afirma que os resultados do relatório de ensaio acústico podem ser aceites como válidos;

· Assim como se defende, se ocorrer uma continuação da incomodidade, que se poderá exigir a adopção de novas medidas, tal como fixado no n.º 2 do artigo 13.º do RGR;

· Sem prejuízo de a Câmara Municipal de Albufeira, de acordo com as suas competências, fiscalizar do cumprimento do disposto no RGR e determinar novas medidas, legalmente plasmadas no RGR.

Em conclusão, a presente distribuição SGDCMA/2009/47458 deverá ser remetida a reunião de Câmara, no sentido de ser deliberado revogar ou manter a deliberação tomada a 5 de Maio de 2009, decidindo-se, de acordo com o solicitado por Carlos Santos, pela reabertura do estabelecimento ou pela continuação do seu encerramento.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação jurídica, determinar a revogação da deliberação da Câmara Municipal tomada a cinco de Maio de dois mil e nove, e, em consequência, mandar proceder à reabertura do estabelecimento em causa.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DA EB 1 E JI DE VALE PEDRAS – TELEFAXE DA EMPRESA TELHABEL CONSTRUÇÕES S.A. =
De Telhabel Construções S.A., empresa executora desta empreitada, foi apresentado um telefaxe, datado de trinta de Julho último, pelo qual remete para aprovação, o novo plano de trabalhos, plano de pagamentos e plano de mão-de-obra, na sequência da deliberação da Câmara Municipal em vinte e um de Julho último.

Este telefaxe encontrava-se instruído com uma informação com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:

“Tendo em conta a Distribuição SGDCMA/2009/45317, etapa 10, a prorrogação legal de prazo para a empreitada de Vale Pedras, foi condicionada tendo em conta a falta de alguns elementos para esse efeito. Vem agora o empreiteiro fazer a junção dos elementos solicitados, e após análise dos mesmos verificou-se que nada há a opor, pelo que se julga que os mesmos deverão ser aprovados.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar o novo plano de trabalhos, plano de pagamentos e plano de mão-de-obra.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTOS DE CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA E DE JOSÉ MACHADO INÁCIO – PEDIDO DE CERTIDÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira e de José Machado Inácio foram apresentados requerimentos, pelos quais solicitam a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a fracção E, sita em Várzeas de Quarteira, Pinhal do Concelho, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob o número três mil novecentos e noventa e um e inscrito na matriz sob o artigo dezoito mil quinhentos e catorze.

Os requerimentos encontravam-se instruídos com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:

“Face aos elementos disponíveis, este serviço considera que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.
 

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE CERTIDÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de treze de Julho último, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a fracção autónoma “CA”, correspondente ao R/C e primeiro andar, do Bloco E, número setenta, sita na Vila Branca – Mosqueira, lugar da Mosqueira, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob o número nove mil e setenta e cinco e inscrito na matriz sob o artigo vinte e dois mil setecentos e noventa e nove.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:

“Face aos elementos disponíveis, este serviço considera que não deverá ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.
 

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE CERTIDÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de vinte e dois de Junho último, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre o prédio urbano, sito em Vale Serves, fracção AE, freguesia de Ferreiras e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob o número vinte e dois, barra, vinte milhões setenta mil quatrocentos e cinco e inscrito na matriz sob o artigo quarenta e oito.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:
 
“Não se encontrando a parcela de terreno em causa inserida em nenhum PP ou PU, tal como é, referido na etapa 4, não existe, de facto, qualquer direito de Preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.
 

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DE CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE CERTIDÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foram apresentados dois requerimentos, com data de vinte e sete de Julho último, pelos quais solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a fracção “F”, do prédio urbano sito em Vale Serves, freguesia de Ferreiras e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob o número vinte e um, barra, vinte milhões setenta mil cento e vinte e três e inscrito na matriz sob o artigo vinte.

Os requerimentos encontravam-se instruídos com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:

“Em face dos  elementos disponíveis, este serviço considera que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.
 

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE CERTIDÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de vinte de Abril último, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a fracção “I”, do prédio urbano sito em Areias de São João, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob o número nove mil quinhentos e cinquenta e nove.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:
 
“Em face dos elementos disponíveis, este serviço considera que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.
 

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE CERTIDÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de cinco de Junho último, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a Fracção “U” do prédio urbano, Lote dezasseis, sito na Quinta do Paiva, Vale Carro, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob o número sete mil duzentos e trinta e cinco, barra, cento e noventa e nove milhões, novecentos e dez mil, oitocentos e um e inscrito na matriz sob o artigo vinte mil novecentos e quatro.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:
 
“Face aos elementos disponíveis, este serviço considera que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.
 

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE CERTIDÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de vinte de Abril último, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a fracção “AU”, integrada no prédio urbano sito no Cerro da Alagoa, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob o número três mil trezentos e oitenta e cinco e inscrito na matriz sob o artigo dezanove mil duzentos e quatro.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:
 
“Em face dos elementos disponíveis, este serviço considera que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.
 

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE CERTIDÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de vinte e nove de Maio último, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a fracção “G” do prédio urbano, Lote número C nove, sito em Correeira, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob o número mil oitocentos e trinta, barra, dezanove milhões oitocentos e sessenta mil novecentos e quatro e inscrito na matriz sob o artigo vinte mil trezentos e cinquenta e dois.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:
 
“Face aos elementos disponíveis, este serviço considera que não deverá ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.
 

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE CERTIDÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de vinte e um de Maio último, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a fracção “Q”, do prédio urbano sito em Cerro de Malpique, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob o número novecentos e vinte e três e inscrito na matriz sob o artigo dezassete mil oitocentos e quatro.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:
 
“Face aos elementos disponíveis, este serviço informa que não deverá ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.
 

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE CERTIDÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de três de Julho último, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a fracção “M”, do prédio urbano sito em Areias de São João, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob o número nove mil quinhentos e cinquenta e nove, barra, dezanove milhões novecentos e cinquenta mil seiscentos e cinco e inscrito na matriz sob o artigo vinte e dois mil oitocentos e cinquenta e nove.
 
O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:
 
“Em face dos elementos disponíveis, estes serviços consideram não dever ser exercido
o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.
 

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DE CÉLIA MARIA MARQUES GUERREIRO – PEDIDO DE CERTIDÃO =
De Célia Maria Marques Guerreiro foi apresentado um requerimento, com data de catorze de Agosto corrente, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a fracção autónoma “A”, do prédio urbano designado por Lote vinte e três, sito na Quinta dos Caliços, Quinta da Palmeira, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob o número sete mil trezentos e vinte e um e inscrito na matriz sob o artigo catorze mil oitocentos e noventa e nove.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:
 
“Uma vez que a requerente detém de legitimidade para tanto (vide Ap.49 de 1993/08/02 da descrição 7321/19991024 - A) e os requisitos legalmente previstos encontram-se preenchidos (artº. 416º. do Cód. Civil, ex vi artº.1535º. do mesmo diploma legal), remete-se à Consideração Superior a decisão a emitir sobre o exercício, ou não, do direito de preferência que assiste a este município.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.
 

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 62773 de 05/12/08

Processo n.º: 06/2008/62773

Requerente: José Eduardo Palma Soares

Local da Obra: Prédio misto, sito em Alpouvar, freguesia de Albufeira, inscrito na matriz, a parte rústica sob o artigo cadastral nº 32 da Secção AM e a parte urbana sob o artigo nº 1189

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão

Foi, por unanimidade, deliberado emitir parecer favorável tendo em conta o parecer jurídico de trinta e um de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 35980 de 08/07/2009

Processo n.º: 138/2005

Requerente: Space Beautiful – Sociedade Imobiliária, Lda

Local da Obra: Urbanização em Lagoas, freguesia de Ferreiras

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva das infra-estruturas
 

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao auto de vistoria número catorze, barra, dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Mais deliberou a Câmara autorizar a redução da caução nos termos do citado auto.

· Requerimento(s) n.º(s): 34396 de 01/07/2009 e 38532 de 22/07/2009

Processo n.º: 77/2009

Requerente: SIVO – Sociedade Imobiliária da Várzea da Orada, Lda

Local da Obra: Cerro do Ouro – Quinta do Escarpão, freguesia de Paderne

Assunto: Licença – Remodelação de terrenos instalação de um estabelecimento industrial

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de treze de Agosto de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 29768 de 03/06/2009; 33006 de 23/06/2009 e 33223 de 24/06/2009

Processo n.º: 06/2009/29768

Requerente: Edward Laurence Temple e Outra
 

Local da Obra: Prédio misto sito em Lentiscais, freguesia de Paderne, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 3052, inscrito na matriz sob o artigo matricial a parte urbana 2826 e a parte rústica sob o artº 20º da Secção “G”

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão

Foi, por unanimidade, deliberado emitir parecer favorável condicionado a que a respectiva certidão apenas seja emitida após junção ao processo dos elementos citados no parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de vinte e quatro de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 12436 de 15/05/2007

Processo n.º: Lotº 178/1976

Requerente: Francisco Martins Vieira

Local da Obra: Vale Serves, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva das obras de urbanização
 

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número quinze, barra, dois mil e nove e determinar a recepção definitiva das obras de urbanização e a libertação das cauções existentes.

· Requerimento(s) n.º(s): 19849 de 15/04/2009 e 36988 de 14/07/2009
                                                                              

Processo n.º: 06/2009/19849

Requerente: José Eduardo Palma Soares

Local da Obra: Prédio rústico sito em Eiras Brancas, freguesia de Paderne descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 672/19890412, e inscrito na matriz sob o artigo cadastral nº 73 da Secção AD

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão

Foi, por unanimidade, deliberado emitir parecer favorável tendo em conta o parecer jurídico datado de trinta de Julho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 34628 de 02/07/2009 e 36385 de 10/07/2009

Processo n.º: 06/2009/34628

Requerente: Rui Marina & Ângela, Lda

Local da Obra: Prédio misto sito na Centieira, freguesia de Paderne, inscrito na matriz nº99, Secção nº “AP”, matriz nº 3362 – P

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão

Foi, por unanimidade, deliberado emitir parecer favorável tendo em conta o parecer jurídico datado de dez de Agosto de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s):  4399 de 24-01-2008, 27934 de 29-05-2008 e 45542 de 09-09-2008

Processo n.º: 582/2000

Requerente: José António da Silva Catuna

Local da Obra: Praia dos Salgados, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Alteração de apoio de praia com equipamento associado - estabelecimento de restauração e bebidas

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de três de Agosto de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 20477 de 17-04-2009

Processo n.º: 635/1985

Requerente: Horácio Policarpo da Silva Vargues e Outra

Local da Obra: Areias São João, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Ampliação de edifício destinado a instalação de estabelecimento de bebidas com dança e música ao vivo

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de quatro de Agosto de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 8175 de 10-10-2007, 11680 de 04-03-2008 e 30871 de 16-06-2008

Processo n.º: 292/2002

Requerente: Pedra do Pão - Restauração, Lda

Local da Obra: Praia da Galé, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Ampliação e alteração de Apoio de Praia, estabelecimento de restauração

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de quatro de Agosto de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 46002 de 10-09-2008

Processo n.º: 537/1984

Requerente: António José Dias Guerreiro Nunes

Local da Obra: Rua do Norte, Freguesia Paderne

Assunto: Licença - “para exibição de música ao vivo e karaoke”

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir com os fundamentos constantes na deliberação camarária datada de dezassete de Fevereiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 51270 de 07-10-2008

Processo n.º: 153/1989

Requerente: Nuno Miguel Martins Lage E Lisboa

Local da Obra: Rua Sá Carneiro, Fracção “AQ” - Edifício Cristina - Montechoro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - “para realização acidental de sessões de karaoke”

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir com os fundamentos constantes na deliberação camarária datada de dezassete de Fevereiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 41367 de 08-08-2008 e 43761 de 27-08-2008

Processo n.º: 52/1989

Requerente: Maurimar - Exploração Hoteleiras, Lda

Local da Obra: Av Sá Carneiro, loja AO, Ed. Cristina Areias de S. João, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - para a realização acidental de espectáculos e divertimentos públicos em estabelecimento de bebidas existente

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir com os fundamentos constantes na deliberação camarária datada de seis de Janeiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 5486 de 08-06-2006, 10660 de 07-12-2006, 1896 de 12-03-2007, 2768 de 11-04-2007 e 30379 de 11-06-2008

Processo n.º: 6T/2003

Requerente: Investimentos Dominiais Anglo-Portugueses S.A.

Local da Obra: Quinta do Castelo, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de um Hotel de Apartamentos

Foi, por unanimidade, deliberado não atender aos argumentos invocados na exposição apresentada em onze de Junho de dois mil e oito. (requerimento trinta mil trezentos e setenta e nove)

· Requerimento(s) n.º(s): 32639 de 25-06-2008 e 60984 de 26-11-2008

Processo n.º: 101/2008

Requerente: Maria Vivelinda Cabrita Moreira Viegas

Local da Obra: Rua dos Telheiros, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração e ampliação de edifício destinado a  escritório

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado deferir tendo em conta o parecer técnico datado de dez de Agosto de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 45698 de 09-09-2008, ECMA5010 de 27-01-2009, ECMA31507 de 15-06-2009 e ECMA38480 de 21-07-2009

Processo n.º: 2US/2008

Requerente: Be-Towering - Gestão de Torres de Telecomunicações, S.A.

Local da Obra: Fornos de Vale Carro de Baixo, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Autorização - Instalação de uma Infra-Estrutura de Suporte de Estação de Radiocomunicações

Foi, por unanimidade, deliberado deferir tendo em conta o parecer técnico datado de sete de Agosto de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 23076 de 06-05-2008 e 4547 de 23-01-2009

Processo n.º: LOT391/1977

Requerente: João Pedro Vidal Cardoso

Local da Obra: Vila Geado, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração loteamento titulado pelo Alvará n.º 1/83, de 10 de Março

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido, tendo em conta a informação de quatro de Agosto de dois mil e nove e com os fundamentos constantes da deliberação camarária datada de dois de Junho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 50932 de 06-10-2008

Processo n.º: 17/2002

Requerente: Vieira & Bexiga, Lda

Local da Obra: Praia de Stª Eulália - Restaurante “O Pescador”, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de ponte em madeira para acesso ao equipamento existente denominado Restaurante “O Pescador”

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o solicitado tendo em conta a informação de seis de Agosto de dois mil e nove e com os fundamentos constantes na deliberação camarária de dezanove de Maio de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 14303 de 17-03-2008

Processo n.º: 37IP/2008

Requerente: Orbitur – Intercâmbio de Turismo, S.A.

Local da Obra: Mouraria, Freguesia Albufeira

Assunto: Informação prévia – Construção de parque de campismo

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o solicitado tendo em conta a informação de trinta e um de Julho de dois mil e nove e com os fundamentos constantes na deliberação camarária de sete de Abril de dois mil e nove.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os treze assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem com a oportunidade, relativamente a sete assuntos posicionados, designadamente nos primeiro, terceiro, quarto, quinto, sétimo, oitavo e décimo segundo, atendendo à vantagem no não adiamento das respectivas apreciações, e, nos restantes casos (segundo, sexto, nono, décimo, décimo primeiro e décimo terceiro) tendo em conta as datas previstas para produção de efeitos das deliberações que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= APOIOS – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do requerimento anexo à presente vem a Santa Casa da Misericórdia de Albufeira apresentar a esta Câmara Municipal um pedido de mobiliário diverso para ser utilizado no seu Lar de Jovens de Albufeira designado “Gaivota”.

Considerando que:

1- A Santa Casa da Misericórdia de Albufeira é uma instituição particular de solidariedade com fins não lucrativos que tem como objectivo global prestar apoio social às pessoas desprotegidas e carenciadas desde as faixas etárias mais jovens aos idosos;

2- A requerente exerce a sua actividade no nosso Concelho;

3- O mobiliário agora solicitado é para utilização num estabelecimento para jovens localização no nosso Concelho;
 

4- Que consta informação da Divisão de Património e Aprovisionamento favorável quanto à dispensa do mobiliário proposto a ser cedido, conforme cópia da distribuição anexa à presente;
 

5- Que a presente situação se enquadra no disposto na alínea a) do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;
 
Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere ceder à Santa Casa da Misericórdia de Albufeira o material descrito na lista de material anexa à presente, para utilização no Lar de Jovens “Gaivota”.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da lista nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= CONTRATO DE EXECUÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS PARA O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA, EM MATÉRIA DE EDUCAÇÃO – DESIGNAÇÃO DE REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO – 

PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 
“Em Reunião de Câmara de 03 de Março do corrente ano, foi aprovada a proposta referente ao contrato de execução de transferência e atribuições e competências para o Município de Albufeira, em matéria de Educação, outorgado com o Ministério da Educação; Comissão de Acompanhamento e Controlo do Contrato de Execução, onde foi designada como representante da Câmara Municipal naquela Comissão, a funcionária Srª. Drª. Ana Nunes, conforme cópia anexa à presente.

Considerando que:

1. Recebemos uma convocatória da Direcção Regional de Educação do Algarve, datada de 31 de Julho do corrente ano, para estar presente na primeira reunião da Comissão;

2. A funcionária designada como representante desta Câmara Municipal naquela Comissão, encontra-se de licença de maternidade:

3. Dispõe a cláusula 5ª. nº. 1 do referenciado contrato que “com a assinatura deste contrato é constituída uma comissão de acompanhamento e controlo do contrato composta por um representante do Ministério da Educação, que coordenará, um representante da Câmara Municipal e um representante do conjunto dos agrupamentos escolares do concelho”:

4. Consta, igualmente, do nº. 2 do referenciado nominativo contratual que aquela Comissão deve apresentar às partes contratantes relatórios anuais sobre o grau de execução do contrato, bem assim como sugestões e propostas para a respectiva actualização:


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere a nomeação do funcionário do quadro, com a categoria de Técnico Superior, o Sr. Eng. Zélio Neto, para representar a Câmara Municipal na Comissão de Acompanhamento e Controlo de Contrato de Execução.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, devendo o Engenheiro Zélio Neto substituir nas suas faltas e impedimentos a Dra. Ana Nunes.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – NÃO ATRIBUIÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em 10 de Julho de 2009, foi publicado em Diário da República, 2.ª Série – n.º 132, o Regulamento para Atribuição de Subsídio de Arrendamento.

O Regulamento tem por objectivo determinar a atribuição de apoio económico ao arrendamento de habitações a estratos sociais desfavorecidos, quando não seja possível garantir resposta de alojamento em habitação social ou outro imóvel municipal destinado à habitação, por parte da Câmara Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. As informações dos serviços;

2. Que o Artigo 11.º do regulamento acima mencionado, prevê no que se refere à decisão do subsídio a conceder que: “A apreciação e decisão sobre a atribuição do subsídio a conceder será da competência da Câmara Municipal sob proposta do Vereador do pelouro da Câmara Municipal de Albufeira, tendo como base a apresentação da candidatura do munícipe.”;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere não conceder, nos termos do regulamento em vigor e das informações dos serviços, subsídio de arrendamento ao candidato Luís Gonzaga de Oliveira Vieira (candidatura n.º 36).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – ATRIBUIÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em 10 de Julho de 2009, foi publicado em Diário da República, 2.ª Série – n.º 132, o Regulamento para Atribuição de Subsídio de Arrendamento.

O Regulamento tem por objectivo determinar a atribuição de apoio económico ao arrendamento de habitações a estratos sociais desfavorecidos, quando não seja possível garantir resposta de alojamento em habitação social ou outro imóvel municipal destinado à habitação, por parte da Câmara Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. As informações dos serviços;

2. Que o Artigo 11.º do regulamento acima mencionado, prevê no que se refere à decisão do subsídio a conceder que: “A apreciação e decisão sobre a atribuição do subsídio a conceder será da competência da Câmara Municipal sob proposta do Vereador do pelouro da Câmara Municipal de Albufeira, tendo como base a apresentação da candidatura do munícipe.”;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere conceder, nos termos do regulamento em vigor e das informações dos serviços, subsídio de arrendamento a partir do mês de Agosto inclusivé, aos seguintes candidatos:

· Aida Maria Carmo Nunes (candidatura n.º 31), valor anual previsto 3.000,00€;

· Sónia Maria Eufrasino Pinção Baptista (candidatura n.º 35), valor anual previsto 1.926,00€;

· Violante Silva Gonçalves (candidatura n.º 37), valor anual previsto 2.880,00€;

· Edmundo José Caetano Alexandre (candidatura n.º 38), valor anual previsto 2.400,00€.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= REGULAMENTOS – NOVO REGULAMENTO DE ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

· Que no Regulamento actual de Atribuição de Bolsas de Estudo, o Município de Albufeira, em cada ano lectivo concede bolsas de estudo a alunos do concelho que frequentam cursos superiores ou eles equiparados;

· Que a 07 de Setembro de 2004 foi aprovada a última alteração ao referido Regulamento para a atribuição de bolsas de estudo aos alunos universitários do concelho de Albufeira;

· Que nos termos dessa alteração são atribuídas anualmente:

· 15 Bolsas de estudo a alunos que frequentam estabelecimentos de ensino localizados fora do Algarve;

· 14 Bolsas de estudo a alunos que frequentam estabelecimentos de ensino localizados no Algarve;

· 1 Bolsa de investigação;

· O acréscimo de candidatos à atribuição de bolsas de estudo verificado nestes últimos anos;

· Importa apoiar o maior número possível de interessados na prossecução dos seus objectivos académicos;

· A importância do incentivo ao acesso e à formação de quadros técnicos superiores diminuindo as assimetrias sociais no concelho, contribuindo para o seu desenvolvimento;


PROPONHO QUE:

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere revogar o anterior Regulamento e delibere aprovar o presente Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo, bem como promova a realização da respectiva apreciação pública, para recolha de sugestões, nos termos do art. 118.º do Código do Procedimento Administrativo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do regulamento nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= BOLSAS DE ESTUDO – ABERTURA DE PRAZO PARA INSCRIÇÕES – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

a) O Regulamento para atribuição de bolsas de estudo em vigor é omisso relativamente ao período de inscrições a alunos do concelho que frequentam cursos superiores;

b) Considerando que importa definir um prazo de inscrições adequado ao período de funcionamento do ano escolar e que permita uma análise rápida e atempada dos processos de candidatura;


PROPONHO:

Que a Câmara Municipal delibere abrir inscrições para atribuição de Bolsas de Estudo por um período de 30 dias seguidos a iniciar no dia 01 de Setembro, sendo que os processos de candidatura às mesmas, serão apreciados aquando da entrada em vigor do novo regulamento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= HABITAÇÃO – TRANSFERÊNCIA DE ARRENDATÁRIO – MARIA DA CONCEIÇÃO RODRIGUES TINOCO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Assuntos Sociais foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, que conclui referindo:
 
“Uma vez que o Município actualmente dispõe de uma habitação de tipologia T1, devoluta, situada na mesma localidade, sugere-se que a Exma. Câmara Municipal delibere:

1. A transferência de Maria Conceição Tinoco Nobre para a habitação designada por fracção rés-do-chão direito “B” pertencente ao lote n.º 62, sito na Rua da Oliveira, Quinta da Palmeira em Albufeira;

2. O valor de €137,91 (cento e trinta e sete euros e noventa e um cêntimos) de renda mensal (a pagar pela arrendatária) referente à habitação de tipologia T1 anteriormente referida.”

Foi deliberado, por unanimidade, concordar com os termos propostos na informação dos Serviços.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DA EB 1 E JI DE VALE PEDRAS – SUBSTITUIÇÃO DO DIRECTOR TÉCNICO =
De Márcio André Monteiro da Silva, engenheiro civil da Telhabel Construções S.A., empresa executora desta empreitada, foi apresentada uma declaração, datada de quatro de Agosto corrente, pela qual comunica ser o Director Técnico da referida empreitada.

Esta declaração encontrava-se instruída com uma informação com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:
 
“Remete-se para aprovação superior a substituição do director técnico actual da empreitada de Construção da EB 1 e Ji de Vale Pedras pelo Eng.º Márcio Monteiro da Silva que se entende devidamente capacitado para exercer as funções propostas.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar o solicitado.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO ADMINISTRATIVO EM VALE PEDRAS – SUSPENSÃO DE TRABALHOS - CARTA DE HABIPRO, CONSTRUÇÃO CIVIL, S.A. =
De Habipro, Construção Civil, S.A., empresa executora desta empreitada, foi apresentada uma carta, datada de doze de Agosto corrente, pela qual comunica que os trabalhos na referida empreitada serão suspensos entre dezassete e vinte e quatro, também de Agosto corrente.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:
 
“De acordo com o n.º 1 do artigo 185 do decreto-lei 59/99 de 2 de Março o empreiteiro pode sempre suspender, no todo ou em parte, a execução dos trabalhos por 8 dias seguidos ou 15 dias interpolados.

Atendendo à acrescida actividade turística em Albufeira no presente mês o município pode com a paragem dos trabalhos na empreitada em epígrafe aumentar as condições ambientais proporcionadas aos nossos visitantes, pelo exposto e atendendo a que a execução da obra neste momento está de acordo com o proposto inicialmente propõem estes serviços a aprovação da interrupção dos trabalhos sem qualquer encargo para o Município pelo período de 7 dias conforme proposto.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar o solicitado.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE PAVILHÃO DESPORTIVO DE OLHOS DE ÁGUA, SALA POLIVALENTE E ARRANJOS EXTERIORES – SUSPENSÃO DE TRABALHOS =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:

“Relativamente à empreitada em título, cumpre-me informar que se torna necessária uma suspensão dos trabalhos devido à falta de acordo relativamente aos preços de alguns trabalhos recentemente propostos - decorrentes de situações imprevistas e de erros e omissões do mapa-resumo de trabalhos - essenciais ao perfeito acabamento da obra, trabalhos esses, conforme o estipulado no contrato escrito, tratando-se de trabalhos com preços novos, só poderão ser concretizados depois de aprovados pelo dono de obra. Face ao exposto, proponho que se autorize a suspensão dos seguintes trabalhos:

· Sistema acústico e visual;

· Luminárias e colunas da iluminação exterior;

· Todos os restantes que por força do contrato sejam considerados trabalhos com preço novo e sejam absolutamente necessários ao perfeito acabamento da obra.

Proponho a formalização da suspensão em epígrafe através de um auto de suspensão ao abrigo do art.º 187.ºdo Decreto-Lei 59/99 de 2 de Março, com efeitos a partir do dia 17/08/2009 até ao dia útil seguinte à assinatura do contrato adicional, sendo o prazo dos trabalhos enunciados prorrogados por período igual ao da suspensão ao abrigo do art.º 194.º do Decreto-Lei 59/99 de 2 de Março.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar o solicitado.

= PROTOCOLOS - MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E KEBROSTRESS, ACTIVIDADES DESPORTIVAS E CULTURAIS, LIMITADA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA e a KEBROSTRESS pretendem realizar nos próximos dias 01, 02 e 03 de Setembro de 2009, a 4.ª edição do TORNEIO INTERNACIONAL DE FUTSAL MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA, COM A PRESENÇA do SPORTING CP, NK ZAGREB E ALBUFEIRA FUTSAL, e nos dias 07, 08 e 09 de Setembro o TROFÉU IBÉRICO DE FUTSAL FEMININO com a presença do SL BENFICA, PLAYAS CADIZ E PADERNENSE C.

Estes Torneios pretendem ser um acontecimento desportivo de referência numa época em que os Clubes se encontram a regressar ao trabalho, com as equipas renovadas, preparando assim a próxima época desportiva.

Num tempo em que o Futsal se assume como modalidade desportiva bastante mediática, granjeando bastante interesse um pouco por todo o mundo, a realização destes dois Torneios com equipas de topo é garantia de notoriedade e de promoção mediática, quer para os eventos quer para Albufeira.

Sendo Albufeira um concelho turístico, a necessidade de uma promoção constante justifica o investimento em eventos de grande expressão mediática que coloquem a marca do concelho nos grandes palcos nacionais e internacionais.

No caso concreto deste 4º Torneio Internacional de Futsal Município de Albufeira acresce o facto de participar uma equipa de top nacional (Sporting CP), que por si só representa um chamariz muito forte, bem como uma equipa de Futsal representativa de Albufeira (Albufeira Futsal).
 

No caso do Troféu Ibérico destacar a presença também de uma equipa do top nacional (SL Benfica) e a presença de uma equipa do nosso concelho com tradições no Futsal Feminino

Será por isso um acontecimento desportivo de referência no Algarve, que irá contribuir para a divulgação e promoção do Concelho, diversificando e alargando o mercado a outros segmentos e contribuindo para o enriquecimento da agenda do Município

Cabe à Câmara Municipal de Albufeira:
 

a) Disponibilizar o Pavilhão Desportivo da Escola Básica e Secundária Vale Pedras e o Pavilhão Desportivo de Paderne;

b) Garantir toda a promoção do evento, mediante a execução de 50 cartazes, 2.000 flyers, no valor estimado de 600 € + IVA

c) Concepção e colocação de 6 faixas publicitárias, ao abrigo da consulta prévia em vigor;

d) Concepção de imagem para estrutura de fundo (aranha) no valor de 250 € + IVA;

e) Pagamento à empresa Kebrostress, Actividades Desportivas e Culturais Lda, o valor de 21.750€ + IVA respeitante à organização e enquadramento dos eventos.
 

f) Pagamento do alojamento dos elementos das equipas participantes nos torneios nomeadamente: Sporting CP, NK Zagreb, SL Benfica e Playas Cadiz; no valor estimado de 9.676 €;
 

g) Pagamento das diversas refeições das equipas participantes nos 2 eventos no valor estimado de 5.130 €;
 

h) Fornecimento de lanches às equipas participantes, ao abrigo do concurso para fornecimento contínuo;

i) Divulgação do evento em todas as rádios com as quais a CMA tem contrato;

j) Aquisição de 13 taças/troféus para equipas e arbitragem, despesa ao abrigo da consulta prévia em vigor;

k) Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento;

l) Garantir o serviço da GNR e dos BVA, para acompanhamento dos diversos jogos a realizar, sendo o valor estimado para este serviço de 2000 €;

m) Proceder ao transporte de autocarro, em território nacional, das equipas do Sporting SC, NK Zagreb (masculinos) e SL Benfica e Playas Cadiz (femininos)

Cabe à Kebrostress LDA:
 

a) Organizar desportiva e financeiramente os eventos;

b) Contratar o Sporting C. Portugal, NK Zagreb, Albufeira Futsal para o Torneio Internacional de Futsal Município de Albufeira

c) Contratar o SL Benfica, Playas Cadiz e Padernense C. para o Troféu Ibérico de Futsal Feminino

d) Responsabilizar-se pelas viagens das equipas estrangeiras que chegam ao nosso país através de voos internacionais;

e) Oficializar os Torneios junto da Associação de Futebol do Algarve contando com a homologação da Federação Portuguesa de Futebol;

f) Pagar eventuais cachets às equipas participantes bem como custos com arbitragem.

Considerando que:

1. Os eventos permitem a divulgação e promoção do Concelho de Albufeira a nível regional, nacional e internacional;
 

2. Diversifica o panorama da oferta do Concelho, continuando o reforço da associação de Albufeira ao Desporto que tem vindo a ser uma aposta contínua da autarquia, também através de eventos desportivos de grande dimensão e popularidade.
 

3. Situa Albufeira num patamar de grande notoriedade ao nível de eventos desportivos.

4. É competência da Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei 5-A/02, de 11 de Janeiro;
 


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere organizar conjuntamente com Kebrostress, Actividades Desportivas e Culturais Lda o evento, através dos meios acima descritos, com vista à realização do Torneio Internacional de Futsal Município de Albufeira e o Troféu Ibérico de Futsal Feminino bem como aprovar a minuta do protocolo anexa ao presente.

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nele referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Ainda a instruir esta proposta encontrava-se uma informação, subscrita pela Chefe da Secção de Contabilidade Orçamental e Patrimonial, do seguinte teor:

“As despesas decorrentes da concretização deste apoio encontram-se devidamente cabimentadas, com excepção dos valores de 21.750 € + IVA, referente à organização e enquadramento dos eventos, e 9.676 € referente ao alojamento dos elementos das equipas participantes, que estão contemplados na alteração orçamental nº 12 que está para apreciação na Reunião de Câmara a realizar no dia de hoje.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =
· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA/2009/42828 de 14/08/2009

Processo n.º: SGDCMA/2009/53782

Requerente: Célia Maria Marques Guerreiro

Local da Obra: Fracção autónoma designada pela letra “A” correspondente ao apartamento destinado a habitação social, localizada no rés do chão esquerdo do prédio urbano designado por lote 23, sito na Quinta dos Caliços “Quinta da Palmeira”, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 7321, inscrito na respectiva matriz sob o artº 14899

Assunto: Decisão sobre exercício do direito de preferência pelo valor de 87.000 €

Foi, por unanimidade, deliberado não exercer o direito de preferência.

· Requerimento(s) n.º(s): 43074 de 18/08/2009

Processo n.º: 13EA/2009

Requerente: Acroda – Associação Cultural e Recreativa dos Olhos de Água

Local da Obra: Largo dos Pescadores, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Pedido de autorização para a realização de “Encontro de Bandas”

Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer de dezoito de Agosto de dois mil e nove.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezasseis horas e trinta e cinco minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Carla de Lurdes Venâncio Guerreiro, Chefe de Divisão Municipal da Divisão de Recursos Humanos, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________
E – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





(verba por concelho x nº de postos na freguesia) + (verba por eleitor x nº eleitores) + verba por freg.


               nº de postos no concelho








D – GABINETE DE APOIO JURÍDICO E CONTENCIOSO





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





F – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 
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